
MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

COMANDO MIIITAR DA AMAZÔNIA

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(comando de Elementos de Fronteira - 1948)

TERMO DE REFERÊNCIA

( Processo Administrativo N r 64273.00863912024-911

CONDIçÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO

1 .1 Aquisição de material permanente, suporte vertical 85 polegadas para o Centro de

Coordenação de Operações do Comando Militar da Amazônia. conforme condiçÕes e

exigências estabelecidas neste instrumento'

Câmara Nacjonâl de Modelo§ de Licitaçôes e Contratos da Consultona'Geral da Uniáo
AtualizaÉor Dêzembrc/2023
Termo de Reíeência contíal,aÉo de Serviços - ContrateÉo Direlia

Aprcvado pêla Secreteria de Ge3tiio.
ldenüdade visual pela Secretâ a de Gestào

ITEM EsPEcrFrcAçÃo CAÍSE R UN QÍDE VATOR

uNrrÁRro
VATOR TOTAL

1

Pedestal para TV de 55 a 85
Videoconferência com rodízios
AVAI 800-70-í P - Modelo:
AVA1800-70-1P
Pedestal de Chão para TV
AVAI 800-70-1 P com Bandeja
Superior para Câmera /
Webcam
FUNÇÔES
- Ajuste de altura da TV.
- Ajuste de Altura da bandeja
superior
- Ajuste de altura da bandeja
para Notebook.
- Passagem interna Para fiaçáo.
- Rodízios para movimentar o
pedestal sobre suPerfícies
planas.
CAPACIDADE DE CARGA
-Carga máxima do suPorte Para
TV: Ate 90 kg.
-Carga máxima sobre a bandeja
superior: Ate 5 kg.
-Carga máxima sobre a bandeja
inferior: Ate 5 kg.

DADOS TECNICOS
ltilaterial: o Carbono.

unid 2 Rs 1.113,11 R5 2.226,22
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- Acabamento: Tratamento An-
ti-Corrosão e pintura Epóxi
Eletrostática.
- Cor: Preto
- Medidas da Bandeja Superi-
or: 256x125mm (LxP).
- Medidas da Bandeja lnferior:
500x260mm (LxP).

t.2. O pÍazo de vigência dâ contratação é de 30 dias contados do recebimento da nota de empenho, na forma

do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2027.

2. FUNDAMENTAçÃO T OESCNIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. o objeto da contratação está previsto no Plano de contratações Anual 2024, conforme consta das

informações básicas deste termo de referência.

3. DESCRIçÃO DA SOIUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência'

REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de contratações Sustentáveis:

3.1.1. os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações

da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

GaÍantia da contrateção

3.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de 2021, pelas

râzões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Câmara Naoonelde Modelos de Licitrações e Contíatos dâ Consultoriâ'Geral da Uniâo

Atualazaçro: Oezêmbrc/2023
Termo de Reíêrênqa conlralâÉo de Serviços - Conkataçào Daíetâ

Aprovado pela Secretada de Gestáo.
ldenüdade visual pela Secrclana dê Gêstáo
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Subcontratação:

3.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.



MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

3.5. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.5.1. lnício da execução do objeto:2 (dois) dias do recebimento da nota de empenho'

3.5.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência

periodicidade de execução do trabalho: (... )

3.5.3. Cronograma de realização dos serviços:

Local e horário da prestação dos serviços

3.6. os Serviços serão prestados no seguinte endereço Avenida dos Expedicionários, 4715 - Ponta Negra,

Manaus - AM, 69037-000

3.7. Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 09:00h às 16:00h'

EspeciÍicação da garantia do serviço (art.40, §le, inciso lll, da Lei ns 14'133, de 2021)

3.8. o prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor).

PÍocedimentos de tÍansição e finalização do contrato

3.9. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do

ob.ieto.

3.10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATOO contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

3.11. Em caso de impedimento, ordem de paralisâção ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.

3.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

3.13. o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato.

3.14.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros'

Câmâra Naclonal de Modelos d€ Licitações e Contretos da Consultoria'GêÍal da L'niáo

Atuálzaéo: Oêzêmbíc,/2023
Termo d; Referênoa contíetaÉo do SeÍvços - ConÚalaçáo Oiretâ

Aprovado pela SecÍetâna de Gêstáo
ldentdade üsual pêla SêcÍetaÍia de Gestáo
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Preposto

3.15.A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

3.16.4 Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de

execução do objeto.

3.17. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização Administrativa

3.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, le ll, do

Decreto ne 17.246, de 20221.

3.19.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabÍveis, quando ultrapassar a suâ competência; (Decreto ne 77.246, de 2022, arl.23,lVl.

GestoÍ do Contrato

3.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração. (Decreto np 11.245, de 2022, arI.21, lVl.

3.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadâs, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto np 17.246, de 2022, art.2l,ll\.

3.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto ns 11.246, de 2022, aft.27' llll.

3.23.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

(Decreto ns Lf .246, de 2022, aft.27,Vllll.

3.24.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

(Decreto ne 11.245, de 7022, aft.2t,Xl.

Câmara Nacionalde Modêlos dê Liotâçóês e Contratos da Consulloíia-Gorel da Uniáo
Atualizâçáoi Dezembrd2o23
Íermo de RerêÉncis contrataçáo de Serviços - ConlíatiaÉo Direte
Aprovado pela SecÍetieÍia dê Gestáo.
ldentidade visual pela Secrêtaria de Gestào
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3.25. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração. (Decreto ne lL.246, de 2022, art.27,Yll.

3.26. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos

termos do contrato.

CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO

A avaliação da execução do objeto será feita pelo fiscal do contrato. Será indicada a retenção ou glosa no

pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate

que a contratada: não produzir os resultados acordados, deixar de executar, ou não executar com a

qualidade mínima exigida as atividades contrâtadas; ou deixar de utilizar materiais e recursos humanos

exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

3.27.Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter

técnico e administrativo. (Art. 140, l, a, da Lei ne 14.133 e Arts.22, X e 23, X do Decreto ne 11.246' de

2022l,.

3.27.1.O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

3.2j.2.A fiscalizaçeo não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuâís pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.

140 da Lei ne 14133, de 2021

3.27.3.0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e lnstruções êxigíveis.

3.27.4.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

3.28. euando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato

para recebimento defi nitlvo.

3.29.Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os

seguintes procedimentos:

Câmara Nacional de Modelos do LicitaÉe§ e Conratos da ConsultoÍia_Gerel da Uniáo
Atualizaçáo: Dêzembía/2023
Termo de ReÍeéncia coít6l,aç.ào de Servlçps - ContrateÉo Direta
Aprovado pela Sêcretâda de Gêstáo.
ldentidade visual pele Secretaíia de Gestáo
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Liquidação

3.33. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equívalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do a!Lz9;§23j!-bgE!ç&
Normat iva SEGES/ME ne 77 /2022.

3.34. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso ll do ârt.75 da Lei ne 14.133. de 2021

3.3S. para fins de liquidação, o setor competente deve vêrificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os êlementos necessários e essenciais do documento, tais como:

3.35.1. o prazo de validade;

3.35.2. a data da emissão;

3.35.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

3.35.4. o período respectivo de execução do contrato;

3.35.5. o valor a Pagar; e

3.35.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

3.36. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

3.37. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Câmara Nacionaldê Modêlos de LicitaÉês e Contratos da Consultoriá_Geíal da Uniào
AtualizaÉo: Dezembrc/2023
Têímo de ReíeÉncia conlrataÉo de Seruiço§ - ContrataÉo Diretrá

Apovado pela Secretaria dê Gestáo.
ldentidade vi3uel pêla Secrctaíia de Gesuio
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3.29.1.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar âs cláusulas contratuais

pertinentês, sollcitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

3.29.2.Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento dêfinitivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentações apresentadas; e

3.29.3. Comunicar a empresa para que emita a Notâ Fiscal ou Fâtura, com o valor exato dimensionado pela /1
fiscalização. ,rY'/(\
3.29.4.Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de \
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

3.30. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá

ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, pâra efeito de liquidação e

pagamento.

3.31. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências

verificãdas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

- 3.32.O receblmento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.



Sistema, mediânte consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei

ne 14.L33 /2021.

3.38.A Administrãção deverá realizar consulta ao SICAF pãra: a) verificar a manutenção das condições de

habilltação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou

entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUçÃO NORMATIVA Ne 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

3.39. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

3.40. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

3.41. persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo admlnistrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

3.42. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao slcAF.

Prazo de pagamento

3.43. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME n9 77, de 2022.

3.44. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do

índice XyüX de correção monetária.

Forma dê pagamento

3.45. o pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

3.46.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

3.47. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

3.47.1.lndependêntemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.48.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos dâ Lei Complementar ne 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratâmento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

Câmerâ Nacionelde Modêlos de Licitaçôes ê Contratos da Consultoria_Geral da uniáo
atuâlizacáo: DêzembÍo/2023
Termo d; Referéncia contÍatâÇào de Servços - Contrataçáo DiÍet'a

Aprovado pela Secretaíia de Gestão.
ldentdede visual pela SecíeteÍia de Gestào
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Cessão de crédito

3.49. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com

os procedimentos previstos na lnstrução Normativa SEGES/ME ns 53, de 8 de julho de 2O2O, conforme as

regras deste presente tópico.

3.49.1.As cessões de crédito não abrangidas pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne 53, de 8 de julho de

2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.

3.so.A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela lnstrução Normativa SEGES/ME ns 53, de 8 de julho de

2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato

administrativo.

3.51.Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de

habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a

realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do

cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar

com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o

01. de 18 de maio de 2020.

ine 8.429 de 1992 nos termos do Parecer JL-

3.52. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela

execução do ob.ieto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de

direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o

desconto de multas, glosas e prejuÍzos causados à Administração. (INSTRUçÃO NORMATIVA Ne 53, DE 8 DE

JULHO DE 2020 e Anexos)

3.53.A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral

responsabilidade do contratado.

4. FORMA E CRITÉRIO DE SELEçÃO E REGIME DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julSamento da proposta

4.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma

eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da lei ne 14.!33/2021 (indicar um dos incisos

do art. 75, da Lei ne L4.733/2OZL, conforme o caso concreto), que culminará com a seleção da proposta de

MENOR PREçO.

Regime de execução

4.2. O regime de execução do contrato será por empenho ordinário.

Câmera Nacjonalde Modelos de Liotaçóes e Contratos da Consultoíia_Geral da União
AlualizaÉo: Oezembít/2023
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Habilitação jurídica

4.3. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lel, tenha validade

para fins de identificação em todo o território nacional;

4.4. EmpÍesáÍio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede;

4.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI,

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da âutenticídade no sítio httos://www.sov.br /emoresas-e-

n ocros m reendedor

4.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empÍesa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social

no Registro público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada

de documento comprobatório de seus administradores;

4.7. Sociedade empresária êstÍangeire: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução

Normativa DREI/ME ne 77 , de 18 de março de 2020.

4.8. Sociedade simples: inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

4.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz

4.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 16 de dezembro 1971'

4.11. Ato de autorização para o exercício da atividade de comunicação visual.

4.12.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

Habilitação fiscal, social e tÍabalhista

4.13. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o

caso;

4.14.prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pelâ Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (pGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Atíva da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

4.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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Qualifi cação Econômico-Financeira

4.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5e, inciso ll, alÍnea "c", da lnstrução

Normativa Seges/ME ne 116, de 2021), ou de sociedade simples;

4.23. certidão negativa de falência expedida pelo dlstribuidor da sede do fornecedor - Lei ne 14.133, de 2021, art.

69, caput, inciso ll);

4.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

4.24.1.índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1(um);

4.24.2.4s empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

4.24.3.Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos.

4.24.4.Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped'

4.25. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação lcapital mínimo] OU

[patrimônio lÍquido mínimo] de ......% [até 10%l do [valor total estimado da contratação] OU [valor total

estimado da Parcela Pertinentel.
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4.16.declaração de que não emprega menor de 18 anos em trâbalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7', XXXlll, da Constituição;

4.17. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio de 1943:

4.j.8. prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

4.19. prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou lMunicipayDistrital] do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.20.Caso o fornecedor seja considerado ísento dos tributos IEstadual/Distrital] ou IMunicipal/Distrital]

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração

da Fâzenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei'

4.21.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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4.26.As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei ne 14.133, de

2021, art. 65, §1e).

4.27.O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa.

Qualificação Técnica

4.28. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para

o cumprimento das obrigações objeto da contratação,

4.29.4 declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do

interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.30. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competentê .........(escrever por extenso, se o

caso), em plena validade;

4.30.1.Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento

da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante â entidade profissional competente no Brasil.

- 4.31. corprouação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente

ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s)

pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

4.31.1.Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de

diferentes atestados executados de íorma concomitante.

4.31.2.Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da

empresa interessada.

4.31.3.O interessado disponibilizará todas âs informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual dâ contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre

outros documentos.

4.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a segulnte documentação complementar:

4.32.1.A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.4e, inciso Xl, 21, inciso I e 42, §§2e a 6e

da Lei n.5.764, de 1971;

4.32.2.A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos

cooperados indicados;

4.32.3.A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do

serviço;

4.32.4.0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1977, art.IOT;

càmaía Naoonal de Modebs dê Licitades e contratos da ConsultoÍie-Gêrâl da Uniáo
Atualizâçáo: Oêzembrc/2023
TeÍmo de Roíorênoa contrataÉo d6 Sorviços - ContÍalaÉo Direta
ApÍovado p€la SecÍetariâ de Gêstáo.
ldentidade visual pela Secretaria dê Gestáo

P ágina 11 112



4.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato;

4.32.6.Os seguintes documentos para a comprovâção da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados âutorizaram a cooperativa a

contratar o objeto da contratação direta; e

4.32.7.A última âuditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

s. EsflMATtVAS DO VAIOR DA CONTRATAçÃO

5.1. O custo estimado total do serviço é de R$ 8.850,00 (Oito mil e oitocento e cinquenta reais)

ADEqUAçÃO ORçAM ENTÁRIA

5.2. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da União.

5.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

l) Gestão/Unidade:00001;

ll) Fonte de Recursos: 1000000000;

lll) Programa de Trabalho: 160539;

lV) Elemento de Despesa:449052;

V) Plano lnterno: oCS70008000.

Manaus-AM, 25 de jul

FRANCISCO BERNARDO
Chefe da Equipe de Plan

o

/', -,tu c-' '

EWERTON DEIVIDALENCAR PINTO - CB
lntegrante EPC

IRA DE MORAES - TC
to da Contratação (EPC)

APROVAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS

SANDRO ROGÉ to IRA GOMES - Cel
Ordenador s do Cmdo CMA
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